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representada pela Sra. Usmary Sardinha Siqueira e a ACAD/BR,
representada pelo Sr. Carlos Cardoso;

CONSIDERANDO o deliberado em Reunião Plenária do dia
03 de Novembro de 2002; resolve:

Art 1º - Estabelecer as Normas Básicas de Orientação e
Fiscalização para as Pessoas Jurídicas prestadoras de serviços e de-
mais entidades nas áreas de atividades físicas, desportivas e similares,
no uso de suas responsabilidades e compromissos para com a so-
ciedade, no que se refere à qualidade, segurança, higiene e aten-
dimento, que acompanha esta Resolução.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua
publicação, revogando as disposições em contrário.

NORMAS BÁSICAS DE FISCALIZAÇÃO DA ESTRUTU-
RA FÍSICA E EQUIPAMENTOS PARA FUNCIONAMENTO DE
PESSOA JURÍDICA PRESTADORA DE SERVIÇOS NA ÁREA DA
ATIVIDADE FÍSICA, DESPORTIVA, E SIMILARES.DAS DISPO-
SIÇÕES GERAIS - Art. 2º - Os estabelecimentos prestadores de
serviços nos espaços físicos, destinados à prática de atividades físicas,
desportivas e similares, no que se refere à qualidade, segurança e
higiene das instalações, equipamentos e atendimento, estão sujeitos ao
aqui disposto. Art. 3º -O estabelecimento deverá possuir espaços fí-
sicos que possibilitem o desenvolvimento de atividades físicas, es-
pecíficas e permitam a necessária separação e independência dessas
atividades, visando garantir princípios de segurança, saúde e ergo-
nomia, na prática destas, devendo o mesmo dispor de áreas com
instalações, equipamentos e suprimentos necessários para assegurar à
correta disposição. Art. 4º -No ato da fiscalização, quando solicitado,
o estabelecimento deverá apresentar os alvarás Municipais, Estaduais
e Federais, pertinentes às questões de funcionamento, higiene, se-
gurança e instalações. Art. 5º - O estabelecimento deverá manter em
local público e visível a relação das atividades oferecidas em suas
instalações, assim como o respectivo horário de funcionamento. Art.
6º - O estabelecimento deverá manter em local público e visível o
Certificado de Registro, emitido pelo Conselho Regional de Educação
Física - CREF, de sua região. Art. 7º - O estabelecimento deverá
manter em local público e visível o nome do Responsável Técnico e
a relação dos Profissionais de Educação Física que atuam em suas
dependências, com o respectivo número de registro profissional, se-
jam autônomos ou contratados. DAS INSTALAÇÕES - Art. 8º - Em
relação à área de atividades aquáticas, observar: a- a utilização de piso
antiderrapante ou material similar, com revestimento em perfeito es-
tado de conservação, livre de rachaduras e irregularidades, preser-
vando a condição de segurança, principalmente no caso de piso mo-
lhado, tanto na área circundante da piscina, assim como na área de
trânsito entre a mesma e o vestiário; b- a conservação do revestimento
interno, e externo da piscina, relacionado a azulejos e ladrilhos e
outros materiais de revestimento, deve estar livre de trincas, racha-
duras e outras deformações que possam colocar em risco a segurança
do usuário; c- a existência de marcação de profundidade, escalonada
e gradativa, na borda da piscina e/ou na lateral externa da mesma em
números legíveis e visíveis, a uma distância mínima equivalente à
largura da piscina; d- a manutenção e o perfeito estado de con-
servação e funcionamento dos equipamentos do sistema de água
(bombas, aquecedores de água, filtros e outros) e das instalações
hidráulica, elétrica e de elementos carburantes, quando houver; e- as
condições de manutenção do material de apoio às atividades de uso
em piscinas, em perfeito estado de conservação, ausentes de per-
furações, rachaduras, bolor ou fungos e outros, mantendo-os, após o
uso, em local apropriado, arejado e livre de contato com superfície
úmida; f- a manutenção do registro dos processos de controle da
qualidade água, em livro próprio e exclusivo, incluindo as medições
de Cloro, pH e Temperatura (da água e ambiente), com periodicidade
mínima de 12 (doze) horas. Art. 9º - Em relação à área comum dos
vestiários, observar: a- a utilização de piso antiderrapante ou material
similar, com revestimento em perfeito estado de conservação, livre de
rachaduras e irregularidades, visando garantir as condições de se-
gurança em relação a piso molhado; b- a manutenção dos reves-
timentos de pisos, tetos e paredes, assim como de peças sanitárias,
deverão estar em perfeito estado de conservação, isentos de racha-
duras, extremidades quebradas ou com lascas; c- a existência de, pelo
menos, uma unidade de vestiário, dotada de um chuveiro e um sa-
nitário, observando a condição de utilização por separação de sexo; d-
as condições básicas de higiene, mantendo o local livre de limbo,

bolor e fungos, apresentando ainda área seca para a troca de roupa.
Art. 10 - Em relação aos aparelhos e equipamentos fixos para a
prática de exercícios físicos,observar: a- a apresentação em perfeito
estado de conservação, higiene, e segurança, livres de ferrugem e
amassamentos, aprumados, devidamente fixados no chão e/ou pa-
redes, lubrificados, em suas partes móveis; b- a distribuição de forma
a permitir uma segura e livre circulação, entre si e de fácil acesso,
tendo uma de suas faces inteiramente livre; c- o material de apoio
complementar (anilhas, barras, cordas e outros) em perfeito estado de
conservação e acondicionados em suportes apropriados e/ou com-
partimentos especialmente reservados à sua guarda, não podendo obs-
truir ou dificultar a circulação das pessoas; d- se os espelhos apre-
sentam-se íntegros, sem rachaduras, lascas, defeitos de acabamento e
visualização, extremidades protegidas por estrutura específica. Art. 11
- Em relação às áreas das salas para práticas de exercícios físicos, sem
aparelhos/equipamentos fixos,observar: a- se as áreas comuns à prá-
tica das atividades físicas, apresentam-se instaladas com piso ade-
quado ao desenvolvimento de cada atividade, livres de rachaduras,
imperfeições, elementos cortantes e/ou perfurantes que possam vir a
comprometer a segurança dos beneficiários; b- se os equipamentos
destinados ao auxílio do desenvolvimento dos exercícios físicos e
afins, encontram-se em perfeito estado de conservação e acondicio-
nadas em suportes e/ou móveis próprios com instalação apropriada e
segura, sem obstruir ou dificultar a livre circulação das pessoas; c- se
os espelhos apresentam-se íntegros, sem rachaduras, lascas, defeitos
de acabamento e visualização, extremidades protegidas por estrutura

específica; d- se o material, destinado ao suporte das atividades físicas
e afins, encontra-se em perfeito estado de conservação, não podendo
estar quebrado no todo ou em parte, livre de rachadura, umidade, ou
qualquer defeito que venha a comprometer a segurança e conforto do
beneficiário; e- se as salas destinadas às atividades físicas de lutas
e/ou artes marciais, encontram-se totalmente protegidas por reves-
timento acolchoado, em toda a sua extensão e circundante, e em caso
de haver colunas ou pilares em sua área útil, ou ainda laterais -
próximas ou encostadas nas paredes - se estão igualmente protegidas
e acolchoadas à altura mínima de um metro do piso. Art. 12 - Em
relação às áreas destinadas à prática de outras atividades físicas e
similares, observar: a- se as quadras encontram-se em perfeito estado
de conservação, livres de rachaduras, desníveis, ondulações ou de-
pressões, serem de material antiderrapante ou rugoso, mantendo os
seus acessórios (traves, tabelas, suportes e outros), livres de ferrugem,
amassamentos e saliências cortantes e perfurantes ou que ofereçam
riscos ao beneficiário; b- se os campos e canchas, cujo piso seja feito
de material sintético, sobreposto a piso rígido ou flexível, foi aplicado
de forma a não levantar as extremidades ou que crie condições de
insegurança por descolamento; c- se os campos ou canchas, cujo piso
seja de material orgânico natural (grama ou areia e outros), apre-
sentam-se higienizados e aparados, assim como livres de defeitos que
possam causar danos aos beneficiários. Art. 13 - Em relação aos
alambrados, cercas e redes de proteção, observar: a- que nos espaços
onde haja necessidade de alambrados ou cercas de proteção, os mes-
mos encontram-se a uma distância mínima necessária, que permita a
circulação e segurança dos beneficiários; b- que as instalações estejam
em perfeito estado de conservação, livres de ferrugem, elementos
cortantes ou perfurantes; c- que as instalações estejam devidamente
esticadas, aprumadas e livres de fendas, buracos ou saliências que
venham a comprometer a segurança e conforto dos beneficiários.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Art.14 - Deverão ser consideradas
outras Normas que venham a ser adotadas em razão da segurança,
saúde, ergonomia e evolução técnica das modalidades conhecidas e
outras que possam vir a serem criadas, a qualquer tempo.

JORGE STEINHILBER
(Of. El. nº 0099)

<!ID368524-0> RESOLUÇÃO Nº 290, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002

Fixa os valores das anuidades devidas, pe-
las pessoas jurídicas, aos conselhos regio-
nais de nutricionistas no exercício de 2003
e dá outras providências.

A Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN),
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n° 6.583, de 20
de outubro de 1978 e pelo Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de
1980, ouvidos os Conselhos Regionais de Nutricionistas; resolve, AD
REFERENDUM DO PLENÁRIO DO CFN: ART. 1º. Fixar, para o
Exercício de 2003, os seguintes valores de anuidades das pessoas
jurídicas: a) microempresas; firmas individuais; restaurantes comer-
ciais; restaurantes comerciais de hotéis; empresas que forneçam cestas
básicas, desde que não seja esta sua atividade principal; empresam
que fabriquem, industrializem, manipulem, importem, distribuam ou
comercializem alimentos destinados a consumo humano para fins
especiais, desde que essas atividades não sejam preponderantes sobre
as demais do seu objeto social; entidades filantrópicas que desen-
volvam atividade econômica; e demais empresas enquadradas no re-
gime tributário do SIMPLES: R$ 272,64; b) demais pessoas jurídicas
não incluídas na alínea “a”, os valores abaixo, conforme a faixa de
capital social: Até R$ 10.000,00: R$ 367,75; De R$ 10.000,01 até R$
50.000,00: R$ 595,74; De R$ 50.000,01 até R$ 200.000,00: R$
1.014,47; De R$ 200.000,01 até R$ 500.000.00: R$ 1.648,50; De R$
500.000,01 até R$ 900.000,00: R$ 2.916,59; Acima de R$
900.000,01: R$ 6.340,41. PARÁGRAFO ÚNICO. Os Conselhos Re-
gionais de Nutricionistas, sempre que o valor do capital social ex-
presso nos atos constitutivos da pessoa jurídica não traduzirem ex-
pressão monetária atualizada, poderão exigir a apresentação de ba-
lanço patrimonial do último exercício já exigível, fixando a anuidade
com base no capital social neste indicado. ART. 2°. Nos pagamentos
das anuidades das pessoas jurídicas observar-se-ão as seguintes con-
dições: a) com desconto de 5% (cinco por cento), no caso de o
pagamento vir a ser efetuado, em cota única, até o dia 31 de janeiro
de 2003; b) sem desconto e sem acréscimos, no caso de o pagamento
vir a ser efetuado, em cota única, até o dia 31 de março de 2003; c)
sem desconto e sem acréscimos, para pagamento em 3 (três) parcelas,
mensais e consecutivas, vencendo-se estas no último dia dos meses de
janeiro, fevereiro e março de 2003. PARÁGRAFO ÚNICO. A qui-
tação da cota única ou das parcelas referidas no caput deste artigo
poderá ocorrer, mantidas as mesmas condições, até o 5º (quinto) dia
útil do mês subseqüente. ART. 3°. As anuidades não quitadas nos
prazos estabelecidos no art. 2º serão acrescidas de multa de 20%
(vinte por cento) e de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou
fração. ART. 4°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2003,
ficando revogada, a partir de então, a Resolução CFN nº 270, de 15
de dezembro de 2001.

ROSANE MARIA NASCIMENTO DA SILVA
(Of. El. nº 73/2002)
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Fixa os valores de anuidades devidas aos
conselhos regionais de nutricionistas da 1ª
e da 6ª regiões para o exercício de 2003 e
dá outras providências.

A Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN),
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n° 6.583, de 20
de outubro de 1978 e pelo Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de
1980, ouvidos os Conselhos Regionais de Nutricionistas; resolve, AD
REFERENDUM DO PLENÁRIO DO CFN: ART. 1º. Fixar, para o
Exercício de 2003, os seguintes valores de anuidades devidas pelos
profissionais inscritos nos Conselhos Regionais de Nutricionistas da
Primeira e da Sexta Regiões: I) Nutricionistas: R$ 144,06 (cento e
quarenta e quatro reais e seis centavos); II) Técnicos das áreas de
Alimentação e Nutrição: R$ 72,03 (setenta e dois reais e três cen-
tavos). PARÁGRAFO ÚNICO. As anuidades poderão ser pagas, nos
valores previstos neste artigo, da seguinte forma: a) em cota única,
com vencimento até o dia 31 de março de 2003; b) em três parcelas,
mensais e consecutivas, com vencimentos no último dia dos meses de
janeiro, fevereiro e março de 2003. ART. 2°. As anuidades de que
trata o art. 1° poderão ser pagas, em cota única e até o dia 31 de
janeiro de 2003, nos seguintes valores reduzidos: I) Nutricionistas: R$
129,05 (cento e vinte e nove reais e cinco centavos); II) Técnicos das
áreas de Alimentação e Nutrição: R$ 64,50 (sessenta e quatro reais e
cinqüenta centavos). ART. 3°. A quitação da cota única ou das par-
celas de anuidades de que tratam os artigos 1° e 2° desta Resolução
poderá ocorrer, mantidas as mesmas condições, até o 5° (quinto) dia
útil do mês subseqüente ao de referência. ART. 4°. As anuidades não
quitadas nos prazos estabelecidos no art. 1º serão acrescidas de multa
de 20% (vinte por cento) e de juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês ou fração. ART. 5°. A cobrança, redução incentivada e demais
questões relacionadas às anuidades serão reguladas pelas normas ge-
rais aplicáveis às anuidades constantes de resolução própria do Con-
selho Federal de Nutricionistas. ART. 6°. Esta Resolução entra em
vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de
janeiro de 2003.

ROSANE MARIA NASCIMENTO DA SILVA
(Of. El. nº 74/2002)

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

<!ID368206-0> RESOLUÇÃO Nº 289, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera os valores de taxas, emolumentos,
multas e penalidades pecuniárias previstos
na Resolução CFN n° 269, de 2001, e dá
outras providências.

A Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN),
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n° 6.583, de 20
de outubro de 1978 e pelo Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de
1980, ouvidos os Conselhos Regionais de Nutricionistas; resolve, AD
REFERENDUM DO PLENÁRIO DO CFN: ART. 1°. Os valores das
taxas e emolumentos previstos no art. 6° da Resolução CFN n° 269,
de 15 de dezembro de 2001, passam a ser os seguintes: a) Registro de
Pessoa Jurídica: 1) microempresas; firmas individuais; restaurantes
comerciais; restaurantes comerciais de hotéis; empresas que forneçam
cestas básicas, desde que não seja esta sua atividade principal; em-
presas que fabriquem, industrializem, manipulem, importem, distri-
buam ou comercializem alimentos destinados a consumo humano
para fins especiais, desde que essas atividades não sejam prepon-
derantes sobre as demais do seu objeto social; entidades filantrópicas
que desenvolvam atividade econômica; e demais empresas enqua-
dradas no regime tributário do SIMPLES: R$ 25,36. 2) outras pessoas
jurídicas: R$ 88,77. b) Registro de pessoa física Nutricionista: R$
11,64; c) Expedição de Cartão de Identificação de Nutricionista (CI):
R$ 11,64; d) Substituição ou expedição de 2ª via de Cartão de Iden-
tificação de Nutricionista (CI): R$ 11,64; e) Expedição de Carteira
Profissional de Nutricionista (CIP): R$ 23,28; f) Substituição ou ex-
pedição de 2ª via de Carteira Profissional de Nutricionista (CIP): R$
23,28; g) Expedição de Atestado de Responsabilidade Técnica: R$
17,46; h) Expedição de Certidão ou Declaração para Pessoa Jurídica:
R$ 12,68; i) Inscrição Secundária: R$ 34,92; j) Inscrição Provisória:
R$ 17,46; l) Registro de Atestado de Comprovação de Aptidão de
Desempenho (Lei nº 8.666/93): R$ 11,64; m) Acervo Técnico: R$
34,92; n) Averbação de Certidão de Registro e Quitação (CRQ) de
outro Conselho Regional: R$ 11,64; o) Registro de pessoa física
Técnico da Área de Alimentação e Nutrição: R$ 5,82; p) Expedição
de Cartão de Identificação de Técnico da Área de Alimentação e
Nutrição (CI): R$ 5,82; q) Substituição ou expedição de 2ª via de
Cartão de Identificação de Técnico da Área de Alimentação e Nu-
trição (CI): R$ 5,82; r) Expedição de Carteira de Identidade Pro-
fissional de Técnico da Área de Alimentação e Nutrição: R$ 11,64; s)
Substituição ou expedição de 2ª via de Carteira de Identidade Pro-
fissional de Técnico da Área de Alimentação e Nutrição: R$ 11,64.
Parágrafo único. A multa por ausência não justificada à eleição será
aplicada pelo respectivo Conselho Regional de Nutricionistas e cor-
responderá a 50% (cinqüenta por cento) do valor da anuidade efe-
tivamente devida pelo profissional no Exercício. ART. 2°. Os valores
das multas previstas no art. 7° da Resolução CFN n° 269, de 15 de
dezembro de 2001, variarão de R$ 272,64 (duzentos e setenta e dois
reais e sessenta e quatro centavos) a R$ 6.340,41 (seis mil, trezentos
e quarenta reais e quarenta e um centavos). ART. 3°. Os valores das
multas previstas no art. 8° da Resolução CFN n° 269, de 15 de
dezembro de 2001, variarão de R$ 132,06 (cento e trinta e dois reais
e seis centavos) a R$ 1.950,00 (um mil, novecentos e cinqüenta
reais). ART. 4°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2003.

ROSANE MARIA NASCIMENTO DA SILVA
(Of. El. nº 72/2002)

deboramaia
Realce
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